
 
 

 

AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 44.774 - SC 
(2014/0009208-6)

  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MIGUEL HERMÍNIO DAUX FILHO 
ADVOGADO : ANDERSON DOS REIS BELLAGUARDA 
AGRAVADO : WALDIR ARTINO DE FREITAS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA ACÓRDÃO DE 
TURMA RECURSAL. COMPETÊNCIA DA PRÓPRIA TURMA 
RECURSAL E NÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA 376/STJ. 
PRECEDENTES.
1. "É descabida a tese de que acórdãos de Turmas Recursais deveriam 
ser atacados por writ of mandamus nos Tribunais de Justiça. É evidente 
que o conceito de 'atos' da Súmula 376/STJ envolve decisões singulares 
ou colegiadas, pois a competência para o processamento de mandados 
de segurança se afere a partir da autoridade que pratica o ato" (AgRg no 
MS 21.337/DF, Rel. Ministro Humberto Martins, Corte Especial, DJe 
16/12/2014).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 26 de maio de 2015(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto por Miguel Hermínio Daux Filho contra decisão que negou provimento a 

recurso ordinário em mandado de segurança sob o fundamento de que compete a 

Turma Recursal, e não a Tribunal de Justiça, processar e julgar o mandado de 

segurança contra ato de Juizado Especial (Súmula 376/STJ).

Alega o insurgente que referido verbete sumular refere-se a ato e não a 

acórdão, daí sua inaplicabilidade ao caso concreto, uma vez que a pretensão 

mandamental se volta contra aresto unânime proferido pela 1ª Turma Recursal do 

Juizado Especial de Santa Catarina. 

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento anteriormente firmado. 

Com efeito, "compete a turma recursal processar e julgar o mandado de 

segurança contra ato de juizado especial" (Súmula 376/STJ), entendendo-se como 'ato' 

as decisões monocráticas, bem como os acórdãos, conforme a jurisprudência desta 

Corte Superior:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA 
CONTRA ATO JUDICIAL. ACÓRDÃO DA TERCEIRA TURMA DO STJ. 
INEXISTÊNCIA DE TERATOLOGIA. EXTINÇÃO. APLICAÇÃO DA 
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA NA SÚMULA 376/STJ. ATO DE 
TURMA RECURSAL. IMPETRAÇÃO QUE DEVE SER PROCESSADA 
NA PRÓPRIA TURMA RECURSAL E NÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA QUE SE AFERE PELA 
AUTORIDADE QUE PRATICA O ATO COATOR E NÃO PELA SUA 
NATUREZA OU MATÉRIA. PRECEDENTES.
1. Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática 
que indeferiu a petição inicial de mandado de segurança impetrado contra 
acórdão de Turma do Superior Tribunal de Justiça. O acórdão consignou 
que seria incabível a impetração de writ of mandamus contra acórdão de 
turmas recursais estaduais em face de tribunal de justiça, com fulcro na 
Súmula 376/STJ.
2. "Não se pode admitir o mandado de segurança impetrado contra ato 
judicial quando: a) não haja juntada do inteiro teor do acórdão impugnado; 
b) não comprovada pelo impetrante a tempestividade do writ; c) não 
patenteada nenhuma teratologia no julgamento do feito e; d) caracterizada 
a natureza de sucedâneo recursal (Súmula 267/STF)" (AgRg no MS 
20.981/DF, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Corte Especial, DJe 20/8/2014).
3. No caso, é evidente que o mandado de segurança está sendo utilizado 
como sucedâneo recursal, uma vez que a tese manejada pelo impetrante 
vem sendo fulminada desde a origem pela aplicação límpida e correta da 
Súmula 376/STJ.
4. É descabida a tese de que acórdãos de turmas recursais 
deveriam ser atacados por writ of mandamus nos tribunais de 
justiça. É evidente que o conceito de "atos" da Súmula 376/STJ 
envolve decisões singulares ou colegiadas, pois a competência 
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para o processamento de mandados de segurança se afere a partir 
da autoridade que pratica o ato.
5. "A competência para processar e julgar mandando de segurança 
decorre da categoria da autoridade coatora ou de sua sede funcional" (CC 
107.198/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 19.11.2009).
Agravo regimental improvido.
(AgRg no MS 21.337/DF, Rel. Ministro Humberto Martins, Corte Especial, 
DJe 16/12/2014) - grifos acrescidos

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0009208-6 RMS    44.774 / SC

Números Origem:  00993437220138240000  023100458885  20130675728  20130675728000100  23100458885  
993437220138240000

PAUTA: 26/05/2015 JULGADO: 26/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MIGUEL HERMÍNIO DAUX FILHO
ADVOGADO : ANDERSON DOS REIS BELLAGUARDA
RECORRIDO : WALDIR ARTINO DE FREITAS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Político-administrativa / Administração Pública - FGTS / Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço - Atualização de Conta

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MIGUEL HERMÍNIO DAUX FILHO
ADVOGADO : ANDERSON DOS REIS BELLAGUARDA
AGRAVADO : WALDIR ARTINO DE FREITAS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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